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Erich Decat /BRASÍLIA

O Tribunal de Contas da União
(TCU) negou recurso apresen-
tado pela Petrobrás e determi-
nou a aplicação imediata de no-
vas regras para contratações de
obras e serviços de engenharia.
Entre os novos procedimentos
que a estatal terá que aplicar de
imediato, inclusive em contra-
tações já em curso, está o deta-
lhamento dos preços apresenta-
dos pelos licitantes e a criação
de uma “matriz de risco” capaz
de definir a repartição de res-
ponsabilidades das obrigações
contratuais.

Para casos em que a totalida-
de do projeto estiver definida
pela estatal, também deverá ser
feita a relação dos serviços e/ou
insumos previstos para a obra,
com os respectivos preços; a de-
finição da composição e produ-
tividade das equipes de traba-
lho; levantamento do coeficien-

te de consumo dos insumos; de-
finição dos contingenciamen-
tos considerados, entre outros.
Tais determinações no entendi-
mento do TCU foram emitidas
com o intuito de aprimorar o
modelo de contratação de
obras e serviços de engenharia,
por se entender que alguns pro-

cedimentos adotados pela
Petrobrás não atendiam os
princípios da segurança ju-
rídica.

Padronizações. No recurso
julgado em sessão realizada
quarta-feira (26), a Petro-
brás solicitou o prazo de 180
dias para a aplicação das no-
vas normas. Como justificati-
va para a extensão do prazo,
empresa alegou que as con-
tratações seguem orienta-
ções padronizadas aplicá-
veis a grande diversidade de
obras de alta complexidade.
E que a aplicação imediata
dos novos procedimentos
causaria atrasos nas licita-
ções, podendo inclusive “ge-
rar graves prejuízos, inclusi-
ve sistêmicos”.

Sustenta a estatal, ao final,
que a aplicação imediata dos
dispositivos importaria a
obrigação de reiniciar proce-
dimentos licitatórios, cujo
atraso “gerará danos irrepa-
ráveis à companhia, acarre-
tando paralisação e/ou atra-
sos severos aos projetos em
andamento”, diz trecho do
relatório do TCU. Relator do
recurso, o ministro Vital do
Rego, considerou que a esta-
tal não foi clara ao justificar a
respeito de potenciais per-
das de recursos com a im-
plantação das novas regras.

TCU rejeita recurso da Petrobrás
que queria adiar ‘matriz de risco’

FórumBrasil Competitivo
debate mercadode trabalho

Renée Pereira

A nova realidade econômica
do Brasil, com queda do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) e
ajuste fiscal, tem elevado o
número de processos de resci-
sões e renegociações contra-
tuais entre empresas e o po-
der público. Os problemas
atingem tanto negócios priva-
dos envolvendo compra e pro-
dução de mercadorias como
obras de infraestrutura dos
governos federal, estadual e
municipal. Algumas brigas
têm ido para câmaras de arbi-
tragem e devem demorar me-
ses para serem resolvidas.

Na área de infraestrutura, as
discussões em torno dos contra-
tos estão baseadas em uma
série de reclamações. Uma de-
las é o atraso no pagamento de
obras executadas, que tem se
tornado uma rotina nos últi-
mos meses, especialmente no
governo federal por causa do
ajuste fiscal em andamento.
Além disso, as construtoras se
queixam de mudanças nos pro-
jetos, que elevam o custo do em-
preendimento. No passado, es-
ses aumentos eram facilmente
repassados para os contratos
por meio de aditivos. Mas, com
a Operação Lava Jato, esse ins-
trumento se tornou mais difícil
de ser aprovado.

O caso mais visível de resci-
são até o momento foi o da espa-
nhola Isolux Corsán. Nas últi-
mas semanas, a empresa teve
contratos rompidos com o go-
verno de São Paulo (Linha 4 do
Metrô) e com o governo federal
(obras na BR-381) por causa de
atraso em pagamentos, expan-
são de cronogramas e desequilí-
brio dos contratos.

Agora outro consórcio pode
seguir o mesmo caminho nas
obras do Monotrilho da Linha
17 Ouro (SP). Segundo fontes
do mercado, o grupo – formado
por Andrade Gutierrez e CR Al-
meida – tem feito reuniões cons-
tantes com o governo paulista
para dar equilíbrio econômico-
financeiro ao contrato – ou seja,
rever os valores da obra.

Dos 17,7 quilômetros (km) de
extensão do projeto, apenas 8,3
km estão prontos. O prazo de
conclusão, que era de 24 meses,
já passa de 50 meses. A dilata-
ção do prazo, segundo fontes,
tornou o contrato insustentá-
vel. Até semana passada, ape-
nas 47% das frentes de trabalho
haviam sido liberadas para
obras por causa de dificuldade
na desapropriação das áreas e
no licenciamento ambiental.

A Secretaria dos Transportes
Metropolitanos afirmou que a
prioridade, neste momento, é
concluir os trechos em obras an-
tes de avançar para novas fren-

tes de trabalho. A medida, no
entanto, não resolve o proble-
ma do contrato. Fontes afir-
mam que um processo de resci-
são contratual já está em anda-
mento. Procurada, a Andrade
Gutierrez disse que não comen-
taria o assunto por questões
contratuais com o cliente.

Custos. “A redução de ritmo
de uma obra impacta instanta-
neamente os custos indiretos
da empresa, que estão com falta
de caixa, menos crédito e, por-
tanto, sem capital de giro. Che-
ga num ponto que não há como
não renegociar o contrato”, afir-
ma o advogado Leonardo Mo-
reira de Souza, da Azevedo Set-
te Advogados. Hoje ele trabalha
em três processos de arbitra-
gem e um na esfera administra-
tiva. As discussões envolvem a
revisão ou reequilíbrio dos con-
tratos por causa de defasagem
de preços, aumento do escopo
do projeto e inadimplência do
poder público.

É o que tem ocorrido com as
obras de Angra 3, cujos paga-
mentos estão em atraso. Cinco
construtoras do consórcio An-
gramon (Odebrecht, Camargo
Corrêa, Andrade Gutierrez,
Queiroz Galvão e Techint) já ha-
viam pedido para deixar o gru-
po por causa da inadimplência
da estatal – que superava 130
dias. Mas oficialmente as cons-
trutoras continuam no consór-
cio, aguardando um posiciona-
mento da Eletronuclear, empre-
sa responsável por Angra 3.

Desde o dia 7 de agosto as
obras estão praticamente para-
das, apenas com o efetivo míni-
mo para não caracterizar aban-
dono do projeto. Segundo fon-
tes, a rescisão é a alternativa
mais provável. A Angramon, no
entanto, afirmou que não pediu
a rescisão. Mas, se confirmada a
saída das cinco construtoras, o
consórcio ficaria apenas com
Empresa Brasileira de Engenha-
ria e UTC, também com proble-
mas por causa da Lava Jato.

Contencioso. “O volume de
contencioso aumentou muito
nos últimos meses”, observa o
advogado, Robertson Emeren-
ciano, sócio do escritório Eme-
renciano, Baggio e Associados.
Ele conta que há pelo menos 9
casos de rescisão ou renegocia-
ção de contratos em andamen-
to no escritório em várias áreas.
Muitas empresas o procuram
para saber como sair de uma re-
lação com altos valores envolvi-
dos, mas que está com algum
desequilíbrio.

O advogado afirma ainda que
a Operação Lava Jato tem pro-
vocado um efeito em cascata no
setor. Empresas que foram sub-
contratadas não receberam dos

estaleiros, que estão em discus-
são com a Petrobrás. Sem rece-
ber, essas companhias também
deixam de pagar seus fornece-
dores. “Há uma ruptura grave.
A empresa não recebe do estalei-
ro e não paga o resto da cadeia.
A solução muitas vezes vai pa-
rar na Justiça.” Outras vezes a
briga termina numa câmara de
arbitragem, onde os processos
demoram meses ou anos para
serem resolvidos.

Um exemplo é o caso da con-

cessionária Saneamento básico
do Município de Mirassol (Sa-
nessol), que tem como acionis-
tas a CAB Ambiental – da Gal-
vão Engenharia – e Enops Enge-
nharia. A empresa está num pro-
cesso de arbitragem para deci-
dir sobre o porcentual necessá-
rio para restabelecer o equilí-
brio econômico-financeiro do
contrato de concessão. Segun-
do a empresa, essa revisão se
tornou necessária especialmen-
te por causa dos elevados au-

mentos da conta de energia e de
investimentos na rede que não
estavam previstos no contrato.

Arbitragem. O advogado Fer-
nando Marcondes, sócio do es-
critório L.O. Baptista-SVMFA,
afirma que tem havido muita ar-
bitragem para resolver diver-
gências entre empresas priva-
das. Um dos motivos também é
a questão da falta de pagamen-
tos, a exemplo das divergências
entre governos e construtoras.

“O que ocorre é que tem muitas
concessionárias que dependem
do poder público para honrar
seus compromissos. Se o gover-
no atrasa, elas também vão atra-
sar”, diz.

Processos. Segundo dados da
Câmara de Conciliação, Media-
ç ã o e A r b i t r a g e m d o
Ciesp/Fiesp, em 2014, foram 41
processos de arbitragem. Neste
ano, até julho, esse número já
chegava a 27 processos. Além
das discussões envolvendo a
construção civil e concessões,
muitos processos envolvem
contratos de fornecimento de
bens. “Há uma redução nos ne-
gócios, que afeta os dois lados.
Hoje quem contratou uma de-
terminada quantidade de pro-
duto não tem mais a mesma de-
manda e quer renegociar o con-
trato”, afirma Emerenciano.

Ele explica que o comprador
quer que o fornecedor reduza o
preço e a quantidade. Algumas
vezes a negociação termina de
forma amigável, mas há outras
ocasiões em que a ruptura é o
único caminho. Na lista de seto-
res que têm enfrentado proble-
mas, está o setor de autopeças,
montadoras e alimentos.

Estatal pediu adiamento
de novas regras para
contratações, que
devem detalhar preços
para obras e serviços

l O modelo de contrato público

pode ter se esgotado diante da

nova realidade do País, afirmam

especialistas. No passado, as

empresas aceitavam entrar em

obras cujos projetos básicos

eram ruins porque, além de uma

margem de ganho maior, sabiam

que qualquer mudança no em-

preendimento seria repassada

para o valor por meio de aditivo.

Hoje a situação é completamente

diferente. A margem de ganho já

não é tão “gorda” como antes, os

aditivos contratuais tem enfrenta-

do vários obstáculos para serem

assinados e ninguém mais tem

capacidade de financiar o poder

público, afirma um advogado,

que prefere não se identificar.

Sem crédito e com o caixa debili-

tado, seja por causa da Lava Jato

ou pela redução do volume de

obras, as construtoras não tem

capital de giro para aguentar mui-

to tempo sem receber do gover-

no. “Tradicionalmente, os gover-

nos sempre atrasam pagamen-

tos. Mas agora parou. Tem em-

presa sem receber há oito meses

e tem de pagar salário dos funcio-

nários. Aí ela paralisa a obra e o

governo rescinde o contrato por-

que ela parou”, afirma o advoga-

do Fernando Marcondes, sócio

do escritório L.O. Baptista-SVM-

FA.

Segundo o advogado, “o merca-

do está assim: as empresas não

recebem, passam o calote para

frente e, na ponta, mandam um

monte de gente embora. Essa

roda quando começa a girar é

difícil de reverter no curto pra-

zo.”/R.P.

O Grupo Estado promove ama-
nhã, dia 1º de setembro, mais
um fórum da série Estadão Bra-
sil Competitivo, que vai discu-
tir a Educação para o Trabalho.
Na última terça-feira, dados da
Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílios (Pnad) Contí-
nua, divulgados pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), apontaram uma
taxa de desocupação de 8,3% no
segundo trimestre de 2015 – a
maior da série histórica, inicia-
da em 2012.

E é nesse contexto, de desem-
prego em alta, que o debate so-
bre capacitação profissional po-
de fazer a diferença entre estar
ou não inserido no mercado de
trabalho.

O evento será dividido em
dois painéis. O primeiro vai dis-
cutir a transição da escola para
o mercado de trabalho e a educa-
ção profissional como alternati-
va para os jovens brasileiros. Te-

rá a participação do secretário
de Educação Profissional e Tec-
nológica do Ministério da Edu-
cação, Marcelo Feres, e do dire-
tor de Educação e Tecnologia
da Confederação Nacional da
Indústria (CNI), Rafael Lucche-
si.

O segundo painel, com a parti-
cipação da diretora global de
Educação do Banco Mundial,
Claudia Costin, do professor da
EESP-FGV, André Portela Sou-
za, e do diretor de RH da Bosch
América latina, Fernando Touri-
nho, vai focalizar a educação
profissional como estratégia pa-
ra ampliação da produtividade
e competitividade. A cobertura
do debate, acompanhada de re-
portagens especiais, será publi-
cada em um caderno especial
que circula na sexta-feira.

Vagas. Promovido com o
apoio da CNI, o fórum será reali-
zado no auditório do Grupo Es-
tado, na Av. Professor Celesti-
no Bourroul, 100, no Bairro do
Limão. O evento é gratuito, mas
para participação é necessário
confirmar a presença pelo site
www.furqdelg.com.br/foruns-
estado-cni. As vagas são limita-
das.

Com PIB fraco, ajuste fiscal e operação Lava Jato, cresce o número de rescisões de contratos entre as empresas privadas e o governo

Primeiro painel discute
escola/emprego e o
segundo enfoca educação
profissional; evento
é amanhã no ‘Estado’

FABIO MOTTA/ESTADÃO

Derrota. Petrobrás queria 180 dias para poder se adaptar

Dificuldade para
mudar por aditivo
amplia problema

GABRIELA BILO/ ESTADÃO

Empreiteiras renegociam contratos

Rescisão. Obra do Metrô da Isolux Corsán, que nas últimas semanas teve contratos rompidos com o governo de São Paulo


